
Prefeitura do MunicIpio dePato Bragado
Estado do Paraná

DE LIcITAçA0 N O 02012013
(Nos Terrnos do Aeligo 24 - Lei 8.666193)

DESCRIcAO DO OBJETO: Prestaçao de serviços para emissaolimpressão dos camês de IPTU (Imposto Predial, Tenitori&
e lirbano), camês da Taxa de Alvará.
FORNECEDOR: VECTOR 9 LTDA, CNPJif 1n.
DO PREcO: R$ 4.800,00 (quatro mu e oitoce
JUSTIFICATIVA DO PREcO: Està compativraticados no mercado, e foi o menor apresentado diante da
cotação efetuada.
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Prefeitura do Municipio de.Pato Bragado
Estado do Paraná

e abril de 2013.

De: Secretaha Municipal de Finanças
Para: Prefeito Municipal

Excelentissimo Senhor

Informamos a existencia de previsao de recursos orçamentários para assegurar o pagamento da prestação de serviços na
emissão/impressão de camês de IPTU (Imposto Predial, Territorial e Urbano), e Carnes de AlvarEs de Licença, Pesquisa de
opiniao pUblica, sendo que o pagarnento serâ efetuado através das seguintes DotaçOes Orçamentârias:

02.004 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANAS
04123 10502.012 - Manutençao das Atividades da Secretaria de Finanças
3.3.90.39.63.01 — 879 — Impressosem Geral de usa intemo - Fonte 01510

Cordialmente,

C1^ Z-1-S e ^ -G L-Ldeckcl-'f
ROVANEJ. S. LEINDECKER
Colaborador de Execuqäo II

Secretaria de Finances

Processo Licitatório
Foiha n°________________
- Pato Bragado PR

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br . CEP 85948 :000 . Pato Bragado - Paraná



Prefeitura do MunicIpio dePato Bragado
Estado do Paraná

DE LlclTAçAo No 02012013

DESCRIçAO DO OBJETO
Contratação de Empresa para a prestaçäo de serviços na ernissao/irnpressão de aproxirnadarnente 1.600 (urn mil e
seiscentos) camés de IPTU (Imposto Predial, Territorial e Urbano), e 800 (oitocentos) camês de Taxa de Alvará;, todos do
Municipio de Pato Bragado - PR, pelo sisternade impressao eletronica a laser corn a irnpressão de codigo de barras padrao
Febraban em todas as parcelas para o exercicio de 2013, incluindo: serrilharnento, corte, lombagern e montagem dos
mesmos a partir do arquivo de dados gerado e enviado pela Prefeitura.

JUSTIFICATIVA DA sITuAçAo
Dispor do material gráfico para efetivar a cobrança dos tributos e taxas, de responsabilidade do Municipio, visando a
arrecadação de receita prôpria, pois o rnunicipio nao dispoe de tecnologia nem tao pouco equiparnento pam providenciar o
material ora citado.

FORNECEDOR
VECTOR 9 LTDA, pessoa juridica de direito pdvado, inschta no CNPJ n o 10.450.171/0001-76, corn sede na Rua dos
Bandeirantes, n.° 530, Centro, Municipio de Santa Terezinha de Itaipu, Estado do Paranâ, neste ato representado pela Soda
a Senhor(a) Cleici Queiros Bairros, portadora do CPF n° 040834.139-48.

RAZAO DA ESCOLHA
Por tratar-se de ernpresa do ramo devidarnente constituida, que dispOe dos serviços necessários, devidamente adequ'ado ao
objetivo proposto, tudo conforme Termos do Inciso II e "caputTM do artigo 24, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993,
atualizadas pela lei Federal n° 8.883, de 08 de junho de 1994.

DO PREc0E FORMA DE PAGAMENTO
O valor total será de R$ 4.800,00 (quatro mil e oltocentos reals). 0 Pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias apôs a
efetiva entrega dos matehais graficos citados no objeto desta Licitação.

DO RECURSO 0RcAMENTARI0
02.004 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANcAS
0412310502.012 - Manutençao das Atividades da Secretaria de Finanças
3.3.99.39.63.01 — 879 — Impressos em Geral de uso interno - Fonte 01510

DO PRIAZO DE ENTREGA
Em ate 30 dias, após a entrega, por parte da municipalidade, dos arquivos gravados, para geraçao dos camês.

JUSTIFICATIVA DO PREc0I
o preço apresentado estâ co	 ivel con os va ores praticados no mercado, e foi o rnenor apresentado diante da cotaçao
efetuada.

\\/
Pato Bragado— PR, em lid ab 	 . 13.\\

DA COMISSAO PERMANENTE DE L!c!TAçAO

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 453282-1 .355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br CEP 85948:000 - Pato Brogado - Paranó



Prefeitura do MunicIplo dePato Bragado
Estadà do Paraná

DISPENSA DE LlcllAcAo N.° 02012013

Cornunico a Empresa VECTOR 9 LTDA, que a proposta por ela apresentada foi a melhor classificada no processo de
Licitaçao - Dispensa fl.0 020/2013, no valor de R$ 4.800,00 (quatro mile oitocentos reals), e que a mesma está autorizada a
contratar corn este Municipio, para prestaçao dosserviços deschtos no objeto desta Licitaçâo, pam a plena consolidaçao do
previsto, apôs cumphdas as formalidades legais.

Palo Bragado— PR, em 12 de abril de 2013.

refeito do MunicIpio

Processo Licitatório 1
Foiha n°______________

Pato Bragado - PR
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Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estad*lo Paraná

PJIC J;U TLTC MUCEOkL

ASSIINTO: Contrataçao de empresa para fornecimento de material
impresso - carnés - pare recoihimento de tributos (IPTU e ALVARA) a
serem entregues aos contribuintes para posterior pagamento dos mesmos..

REFERENdA: Processo de Dispensa de Licitaçao no 020/2013.

INTERE55ADo Comissao permanente de Licitaçoes.

EMENTA: "Direito Administrative. Licitaçao. Contrataçao direta em razäo
do pequeno valor. Art. 24, inciso TI, da lei 8666/93. Compra direta de bens.
Parecer Juridico Obrigatorio."

RELATORI0

Consta no procedimento administratjvo denominado Processo de Dispensa
de Licitaçao no 020/2013 que o Secretario Municipal de Finanças desta municipalidade
entende ser necessario a contrataçAo de empresa para fomecimento de material impresso do
tipo CARNE para distribuiçao aos Contribuintes de IPTU e ALVARA, neste municipio.

Diante do valor envolvido, a comissão de licitaçao optou pela dispensa de
abertura de procedimento Iicitatorio, momento em que os autos do procedimento
administrativo chegaram a esta Assessoria Juridica para emissâo de parecer.

E o relatorjo.

FUNDAMENTAcAO JURIDICA

Sobre o tema, anotamos que a Constituiçao Federal (em seu artigo 37, inciso
XXI) e a Lei de Licitaçoes e Contratos trazem como regra a obrigaçao de realizar o
procedimento licitatório antes da contrataçao de bens ou serviços pela Administraçao Direta e
Indireta, bem como pelas demais entidades controladas direta e indiretamente pela Uniao,
Estados, distrito Federal e Munielpios, Confornie expressamente se observa no art. 10,
parágrafo Unico, da lei supracitada.

Ocorre que aprOpria Constituiçao da Repüblica admite que esta regra näo
deva ser seguida de forma absoluta, dispondo a Lei 8.666/93 sobre os cases excepcionais em
que a Administracao podera contratar sem a necessidade de rigorismo licitatorio. A estes
cases ela se refere quando permite em seus artigos 17, 24 e 25 que a Iicitaçao seja,
respectivamente dispensada, dispensavel e inexigivel.

Na inexiibjlidade de Iicitaçao, a competiçao e inviável e a Lei deMP!J;JLPs 4FPpce fl	 fr'flap,,flcaujy) 4.tN4 bsn nnt, 29 ftobvc a tant.

Já na dispensa de licitacao, apesar de possIvel a competiçao, esta podera nab
ocorrer em algumas hipoteses taxativamente previstas na Lei 8666/93: no artigo 24, estão as
situacOes de licitacao dispensavei; e, ins alineas dos incisos I e TI do artigo 17, 

encontramosas hipoteses de licitação dispensada.

Processo
No 1ágfla ide 2

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - 4NPJ
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Prefeitura do Munipiplo de Pato Bragado
Estab Paraná

PARZCEg dUfttDiCq MIJNECIPPW
De fato, a licitação dispensavel, sendo a exceçAo a regra de que a

Adrninistraçao tern o dever de lieitar, deve ser interpretada de forma restritiva. Esse é o
entendirnento de Maria Sylvia Zanella Di Pietro (Direito Administrativo. 23 a ed. São Paulo:Atlas 2010, p. 364 e seguintes), que divide as hipOteses de Dispensa de Licitaçao em quatro
categorias, a saber: a) Em razão de pequeno valor; b) Ern razão de situaçöes excepcionais; c)
Em razão do objeto e d) Ern razão da pessoa.

Desse rnodo, podernos presumir que esta aquisição, que pretende dar-se por
rneio de dispensa de licitação, em razão do objeto, corn fuicro no artigo 24, inciso TI, da Lei
8666/93, conforrnejustifjcativa rnotivada constante neste procedirnento adrninistrativo.

Lernbrarnos da necessidade de proceder-se a pesquisa de rnercado atualizada
junto as ernpresas que forneçarn estes tipos de materiais, a firn de que se efetue o ajuste corn
aquela que oferecer rnelhores condicoes financeiras, atendendo-se, assim, ao princIpio da
economicidade sendo que este contrato passa a vigorar da data de sua efetiva assinatura, o
que foi dernonstrado no presente certarne.

Aproveitando o ensejo, verificarnos que ja se providenciou o empenho do
valor referente ao objeto pretendido antes da assinatura do contrato, atendendo-se ao disposto
tanto no artigo 55, inciso V, da Lei 8.666/93 e no artigo 60 da Lei 4.320/64 (Lei do
Orcarnento), quanto no artigo 16, §4°, da Lei Cornplernentar 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), os quais são claros ao vedarem a realizaçao de despesa sem prévio
ernpenho. Nesse sentido, tambern ë a posição do Tribunal de Contas da Uniao.

CONCLUSAO:

Diante do exposto, conclulmos pela possibilidade da contrataçao direta por
meio da licitaçao dispensavel nos termos do artigo 24, inciso II, da Lei 8666/93, uma vez que
foram preenchidos todos os requisitos do aludido dispositivo legal corn a empresa VECTOR
9 LTDA, CNPJ 10.450.171/000146, pelo menor valor cotado de R$ 4.800,00 (quatro mil e
oitocentos reais), por restar dentro do limite legal previsto e orcarnentos consultados.

E o parecer, a superior consideraçao e/ou censura de outro entendirnento
que cornprove rnelhor resguardo do interesse püblico.

Pato Bragado/PR, 11 de abril de 2013.

A

A

drioli
9724

Assessor .Juridico Municipal

Processo Licitat6r4b]
I FoIha
IPato Bragado - PR
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Prefeitura do Municiplo de.Pato Bragado
Estado do Paraná

I N.° 02012013.

Consoante Justificativa acima da Comissao Permanente de Licitaçäo e Parecer Juridico assinado, aprovo Os termos em que
se encontra, ficando a Secretaria Municipal de Administraçao/Finanças encarregada de promover a Contratação dos serviços
descdtos neste certame da empresa VECTOR 9 LTDA, ao valor global de P$ 4.800,00 (quatro mile oitoceritos reais), para a
plena consolidaçao do previsto neste Certame, após cumpddas as formalidades legais.

Pato Bragado - PR, em 12 de abhl de 2013.

7C6IGER
P it do MunicIpio

Processo Licitatób]
Foiha n°_coS

PatoBragado PR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATO BRAGADO/PR
AV. WILLY BARTH, S/N - CENTRO
A/C SR. SECRETARIO DE FINANAS

Segue abaixo orçamento referente a prestação de serviços conforme
descrito em seguida:

Objeto:

1

E I i'r
• Simutaçao de calculo para o exerciclo de 2013.
• Geraçao de ocorréncia para correçao.
• Lançamentos dos tributos para o exercicio de

2013 do cadastro econOmico e imobiliãrio.
• Geraçao de arquivos juntamente corn layout

para envio a grafica para irnpressâo.
• Acompanhamento técnico para correçao de

problemas junto a grafica no que diz respeito a
posicionamento das informaçOes (dados
variáveis).

VALOR

r:iaI.Xs1J

TOTAL ................................................................................

Valor Total de R$ 4.800,00 (Quatro MU e Oltocentos Reais)

Esta proposta é valida por 90 dias contados a partir da data de seu
recebimento.

Santa Jerezinha de Itaipu, em 27 de marco de 2013.

1O45Q:i7i /0001-76
	 Vetior 9 Ltda.

Clueinis Bairrbs	
Rua '%.t Band rarues, 530

CEP' BISM401 .
3aMa Tercztnha de Ipu PJ

LPesso Lic1jio
nb____
ato Bragado -PR
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THIAGOJ(S. FORMENT3N
PG N.° T430.291-9/pR
CPF NO 059.137.889-23

PATRICIA DIAS STACHELSKt
PG N.° 7.341 244-7/PR
CPF N 0 058.825 159-39

•1';

VECTOR9 LTDAME
CNPJ - 10.450,174/0001-76

PRIMEIRA ALTERAcAO CONTRATUAL 	 00 PARANA

•-c'Par este instrumento part
icular, GtL]BERTQ LUIZ SCHMIDT, brssiIero, solteirc4-

major, do corn&cio, portador da Cédula de identidacie RG n° 4,212.344111
SSP/PR e inscrfto no CPF sob n° 031195049-39, residente e domicihado. ri
Rua dot Bandeirantes, n" 530, centro. neste Municipio de Santa Terezinhddk
tatpu. Estado do Paraná, e CLEICI QUEROS BAIRROS, brasileira, soueka,
major, do cornércio, partadora da Cédula de Identidade RG n
SSP/PR e inscrita no CPF sob no 040.834.139-48, residente e domicil lads na '- -
Rua dos Bandeirantes, ri° 530, centro, neste Municpio de Santa Terezinha de
Itapu. Estado do Paran& Onicos sôcios componentes da sociedade clue gira
sob a nome empresanal de "VECTOR9 LTDA ME', corn Contrato Social
arquivado na Junta Comercial do Estado do Parana sob o n° 41206317348 pot
despacho em SessAo do 08 de Outubro do 2008, resolvem afterar aquele
instrurnento methante as clâusulas e condiçbes secjuintes:

CLAUSULA PRIMEIRA: A empress passa a ter sua sede e foro na Rua Mario
Gonçalves isquierdo. n° 296, Conunto Restdencial Montreal, na cidade do
Santa Tereznha do Itaipu, Estado do Parana.

CLAUSULA SEGUNDA: 0 rania do atividade passa a ser: Consultoria em
tecnologia da informaçao CNAE: 62.0440-00 Aflvidades do consultoria e
auditoria contábil e tr.ibutária - CNAE: 6920-6-02 e Atividades do ensino na
area pedagOgica•ligadas a educacao infantil, orientaçäo e supervisäo - CNAE:
85.99-6-99.

CLAUSULA TERCERA: Permanecern inalteradas as dernais cláusulas
contratuais quo näo cobciirem corn o disposto néste instrumento.

E, por assirn terem justo e contratado. Iavrarn,
juntamente corn dust testernunhas a presente instrurnento.

ual tear e forma, devidarnente rUbricaclos pelos sOcios,
foihas, quo so obrigam fleirnente por si e seus herdeiros a
Os seus termOs.	 .71	 i

datam e assinarn.
em quatro vias dcV
margem do sua

curnpri-lo em todoE

DOCUMENTO ELABORADO POR VILSON OA r 1CRC/PR/5* n° 023.357-0-6/PR.

C

ssoLiCitat

Pat ragadoPR



VECTORG LTDA.
CONTRATO SOCIAL

I Proc	 Licftatórjo
Folha no

Pato	 ado.pR

DO PARAP4A

1!
Par este instrumento particular, GILBERTO LUtZ SCHMIDT, 

""a	
0,

solteiro, maor, do cornércio, portador da Ceduta de Identidade RG n° 4.21
SSPIPR e inscrito no CPF sob n° 031195049-39, residente e dom'citiado na Rua dos
Bandeirantes, n° 530 ., centre, neste Municipio de Santa Terezinha de Itaipu, Estado
do Paranth, e CLEICI QUEIROS BA1RROS, brasileira, sotteira, maior, do comércia,
portadora da Cedula de Identidade RG n 8.304.722-4 SSP/PR e inscrita no CPF
sob n° 040.834.139-48, residente e domiciliada na Rua dos Bandeirantes, n° 530,
centre, neste Municiplo de Santa Terezinha de Itaipu, Esado do Paraná, ajustam
constituir entre sI, uma sociedade empresaria limitada, que Sc regera pela legislaçâo
aplicável a matéria e as clausulas e condiçOes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade gwará sob a nome ernpresariat de
VECTORS LTOA.

CLAUSULA SEGUNDA: A socledade terã sua cede e bra na Rua dos
__	 Bandeirantes, n° 530, centro, CEP 85875-000, na cidade de Santa Terezinha de

itaipu, Estado do Paraná,

CLAUSULA TERCEIRA: 0 objeto da sociedade será: Consultoria em teenotogia da
informação, assessoria contãbil e tributária:

CLAUSULA QUARTA: A sociedade irticiará suas atividades cm 15 tie outubro de
2008. e seu prazo de duraç5o e indeterminado,

CLAUSULA QUINTA: 0 capital social sera dc R$ 10,000,00 (dez mil reals) dividido
cm 10.000 (dez mu) quotas, corn valor nominal de PS 100 (urn real), cada uma, e
flea assim distribuldo enhre cc sodas:

1)GILBERTO LUtZ SCHMIDT, a quantia de 5.000 (dnco mil) quotas, no valor tie R$
5.000,00 (cinco roil reais), integralizado neste ato, em moeda corrente do Pals;

2) CLEICI QUEIROS BAtRROS, a quantia de 5.000 (cinco mil) quotas, no valor tie
R$ 5.000,00 (cinco mil reals), integralizado neste ate, em maccia corrente do Pais:

Paràgrafo Primeiro: A responsabilidade de cada sOdo é restrita ad valor tie suas
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralizaçao do capital social.
Paragrafo Segundo: As quotas näo poderao ser caucionadas, empenhadas,
oneradas ou gravadas, total ou parcialmente, a qusiquer tit:UlO, salvo se corn
autorização tie socios, que representem a maioria absatuta do capital social.

CLAUSULA SEXTA: Os socias participarão dos lucros e prejuizos na proporçao das
respeotiVas quotas tie capital e serao apurados trimestralmente ou anualmente.(J	 ..



VECTOR9 LTDA.
CONTRATO SOCIAL

Do PARANA

disJu	
))

as

lucros, se Os

Parágrafo Primeiro: Os sócios poderao de comum acordo, efetuar a
lucros qua a sociedade obtiver a qualquer momenta, observadas
legais a regulamentares pertinentes.
Paràgrafo Segundo: Os sOdas são obrigados a reposição dos
rnesnios forem distribuidos corn prejuizo do capital.

CLAUSULA SETIMA: As quotas da sociedade são indMsiveis e näo poderão sec
cedidas ou transferidas a terceiros sern a previo a expresso consentirnento, dos
outros sodas, aos quais flea assegurado, em igualdade do condiçOes a preço, a
direito de preferencia, para a sua aquisico se postas a venda. Caso seja realizada a
cessao do quotas, deverá sec formalizada a alteraçao contratuat pertinente.

CLAUSIJLA OITAVA: 0 566 qua desejar transfenr suas quotas deverá notificar por
escrito aos sodas remanescentes, discriminando a preço, fan-na a prazo do
pagamento, pare qua estes exerçam au renunciem a threito de preferéncia, a qua
deverá fazerdentro de 15 (qusnze) dias, corilados do recebimento da notificaçao, ou
em maior prazo a critério do sOcio alienante. Decorrido esse prazo scm quo seja
exercido a direito de preferência, as quotas poderão ser vendidas a terceiros, que
Mo participarn do capital social da sociedade antes da referida cessao ou
transferéncia,

CLA(JSULA NONA: A administraçao da sociedade sera exercida pelo soda
GILBERTO LUIZ SCHMIDT, .anteriormente quahficada, sendo o prazo do mandato
indeterminado, toniando posse no ato da assinatura do presente contrato..

Parágrafo Primeiro: Os administradores são dispensados da cauçào, podendo sec
destituida scm direito a quatquer indenizacao, par deliberação expressa, do no
minima 213 (dois tercos) dos titulares do capital social, cuja aiteraçao de contrato
•deverá ser averbada no registro competente no prazo maximo de 10 (dez) dies.
Paragrato Segundo.: Compete sos Administradores a usa do name empresariat,
podendo, pare tanto, realizarem, individualmente, todos as atos necessárlos ou
convenientes para gerenciarem, dirigirem e ohentarem as negOcios da sociedade a
os assuntos relacionados a mesma, podendo abrir, encerrar e movirnentar contas
bancarias, assurnir obrigaçôes, assinar e celebrar contratos, assumir compromissos
protissionais do âmnbito •nacLonal, representar a sociedade perante terceiros,
reparticOes pUblicas federais, estaduais, municipals e autarquias, estabelecimentos
.bancãriosou quaisquer instituiçöes financeiras, pars representar a sociedade ativa e
passivarnente, em juizo e fora dole.
Parágrafo Terceiro: Os Administradores receberam, a titulo do remuneração, urn
prO-Jabore mensal, cuja quantia será fixada de comum acordo, entre as socios
quotistas.
Parâgrafo Quarto: Os administradores respondérarn solidarlarnente, perante a
sociedade e terceiros prejudicados par culpa no desempenho de sues funçOes.
Pargrato Quinto: E vedado aos adnilnistradores e a qualquer procurador par ele
constituldo, prestar em name da sociedade, avais, fiancas e/ou praticar quaisquer

Processo Licitatório I
Ajh.	 Folhan°

Palo Bragado - PR4
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VECTORS LTDA.
CONTRATO SOCIAL

atos de favor, estranhos ao interesse social, bern como de agir
representaçao diversa do estabelecido neste instrumento, sob pena cJ
e de nenhum efeito as abs assim praticados, bern corno onerar CL
iniôveis da sociedade, salvo se as respectivos atos tiverem sidc
aprovados par deliberação unànime, dos demais sOcios quotistas.

CLASULA DECIMA: Ac término de cads exercicia social, em 31 de dezembro, as
administradores prestaram contas justificadas de sus administraçáo, procedendo a
etaboração do inventärio, do balanço patrimonial a do balanço de resultado
economico,
Paràgrafo Unico: Nos quatro meses seguintes ao término do exercicio social, as
sócios deliberarão sabre as contas e poderão designar outro administrador, se for do
interesse dos sácios quotistas.

CLAUSULA DECIMA PRIME1RA: Os administradores declaram. sob as penes da
lei, de qua näo está impedido de exercer a administraçao da sociedade, par (Si

especial, ou em virtude de condenaçao criminal, ou par se encontrar sob as efeitos
deta, a pena gus vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos püblicos: ou
par crime falimentar, de prevaricaçãa, Cu suborno, concussao, peculato, ou contra a
economia popular, contra a sisterna financeiro national, contra normas de defesa da
concorréncia, contra as relaçOes de consurno, fE püblica, ou a propriedade.

CLA(JSULA DECIMA SEGUNDA: Os socios quotistas deverâo se reunir
anualmente em obseniância ao contido no paragrafo Unico da cléusula décima,
deste instrumento, ate a término do quarto (40) més seguinte 30 final do exercicio
financeiro, ou seja, ate a data limite de trinta de abut (30/04) cm uma reuniao
ordinária; Os sodas quotistas poderâo, ainda, se .reunir extraordnariamente a
qualquer momenta, sempre que necessârio, mediante previa convocagáo.

Parâgrafo Primeiro: its reuniOes, ordinärias cii extraordinãrias, que porventura
venharn a se instalar., sera necesséria a presença de sócios quotistas
representando, no minima, trés quartos do capital social da sociedade em primeira
convocaçâo e, em segunda, corn qualquer nómero,
Parâgrafo Segundo: As reuniäes serão presididas pelo sócio quotista, ou seu
representante legal, que for escolhido pela malaria dos sOdas quotistas presentes.
Caberâ so presldente da reuniáo a escoiha do secretário
Parãgrafo Terceira: As convocaçOes formais pare as reuniOes de sOcios poderâo
ser dispensadas quando todos as sodas comparecerern ou se declararem, par
escrito. cientes do local, data, hare e ordem do dia.
Parágrafo Quarto: As deliberaçOes dos sodas quotistas sero tomadas par voto cii
par escrito, que determine,

IM No minima 3/4 (trés quartos) do capital social para modthcaçáo do contrato
social, incorporação, fusao. cisão, dissohucao, transformaçäo do tipo
societário da sociedade, ou a cessação de estado de liquidaçao;
A rnaioria absoluta do capital social, nos dernais casos previstos em lei cii no

/
	 presents contrato, salvo cc este contrato no exigir maiaria elevada,

IProcesso Licitatóri1
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Pato Bragado- PR



CLAUSULA DECIMJA
estãa impedidos de
criminal.
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SEXTA: Os sOdas declaram sob as penas da Lei. que nao
exercer atividades empresarials, em virtude do condenaçao

In

VECTOR9 LTOA.
CONTRATO SOCIAL

CLAUSULA OEcIMA TERCEIRA: Em caso de faledmento de quaiqu
sociedade poderá continuar corn suas atividades corn as herdeiras c/au s
do de cujuC ou do incapaz. Não sendo possivel, cu inexistindo interesse
dos sOdas remanescentes, a sociedade poderá ser dissolvida.

CLAUSULA DECIMA QUARTA: Pode a soS set exoluido quando a maioria dos
sóSs representando no minima 314 (trés quartos), do capital social, enterider qua
urn ou mais sOdas estao pondo em risco a contEnuidade da empresa, em virtude de
atos graves e que configurern justa causa.
ParÜgrafo Primeiro: A exclusao somente podera ser determinada em reuniao
especialmente convocada para este tim. Ciente a acusado em tempo hábil, pare
permitir seu comparecimento e o exercico de ampta defesa
Parágrato Segundo Será também excluido da sociedade o sOcio dectarado falido.
cu aquele cuja quota tenha sido liquidada para a pagarnento de credor particular do
soda,
Parãgrafb Terceira: No caso de morte, retirada ou exclusäo de sôcio ou dissoluçâo
da sodedade, o valor des quotas, consideradas pelo montante efetivamente
realizado, será Rquidada corn base na situaço patrimonial da sociedade, vedficada
em balanço especialmente levantado, a data da resoluçao, e seus haveres serao
pagos em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessvas, vencendo a primeira 30
(trinta) dias apOs a apuração do respectivo valor, podendo ainda, ser elaborada
outra forma de pagamento a criteria dos sOdas remanescentes.
Paragrafo Quarto: A retirada, excluso ou morte de sOda, näo a exime, ou a seus
herdeiros, des responsabilidades pales obrigaçOes socials anteriores, ate dais anos
apOs, averbada a r'esoluçao da sociedade.

CLAUSULA DECIMA QUINTA: 0 exercicio social coincidira corn a ano CMI.

Parágrafo Primeiro: Em 31 de dezembra de cada ano, sera levantado a balanco
geral da sociedade bern como a elaboracAo de sues respectivas demonstraçOes
contàbeis, do lucro liquido ou prejuizo do exerdicio. ApOs Os ajustes necessários, Os

lucros ou prejL4zos verificados seräo distribuidos ou suportados pelas sódos na
proporçào de sues quotas dc capital.
Paráqraio Segundo; Ate a quarto rnês apOs a encerramento do exercicia social,
haverá reuniâo dos sOcios, para dirimirem sabre os seguintes assuntos:

a) ' Tomà'r as thntas dos administradores e deliberar sabre a batanço patrimonial
e o de resultado econOmico;

b) Designer novas adniinistradares quando for de interesse dos sócios quotistas;
c) Tratar de qualquer outro assunto, que conste da ordarn do die.

Paragrafo Terceiro: Na votaçao des contas do balanço, as administradores, nâo
podero fazer perle.

j AiV ftocegso Lidiit5TjT1
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VECTORS LTOA.
CONTRATO SOCIAL

CLAUSLJLA DCIMA SET1MA: Os casos omissos serâo tratados pci
Capitulo I., SubtItulo I! dolivro II, da Lei n°. 10406, S 10 c janeiro S
CMI,

CLAUSULA DECMA OITAVA: Rca eteito a foro da Comarca S Foz do Iguaçu para
o exercicia e a cumprthiento dos direitos e obrigaçOes resultantes deste contrato.

E por assim terem justo e contratado, iavrarn, datam e assinam, juntamente
corn duas lestemunhas a presente instrurnento, em trés vias de igual tear e forma,
devidamente rubhcado pelos sOdas, a margem S suas• toihas, Que se obrigam
fielmente par si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos as seus termos.

Santa Ter9inha de/taiO6 cia Outubro de 2008.

GILERTO L1)IZ SCHMIDT

4 fc
CLEICI QUEIROS BAIRROS

TESTEMUNHAS

.ts<ri,Aa. T2___
T(AGt'ZllJ0	 'JOSLANE AP/4RECIDA MARIA
RG N°. 9.866.837-3/PR 	 RG N°. 8.445,439-71PR
CPF N° 058.529.639-17	 CPF N°. 046.376.479-08

DOCUMENTO ELABORADO POR VILSON DATSCH, CRC. No 023.357-0-6/PR
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SMINISTERIO DA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDAO NEGATIVA
DE DEBITOS RELATIVOS As coNlRlBulçOEs PREVIDENCIARIAS

E AS DE TERCEIROS

No 00020201 2-140251 71
Nome: VECTOR9 LTDA - ME
CNPJ: 10.450.171/0001-76

Ressalvado a direito de a Fàzenda Nacional cobrar e inscrever
quaisquer dividas de rs'sponsabilidade do sujeito passivo acima
identificado qua vierem a ser apuradas, e certificado que nao constam
pendencias em seu name relativas a contribuiçOes administradas pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçOes em Divida
Ativa da União (DAU).

Esta certidâo, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas
filiais, refere-se exclusivamente as contribuiçOes previdenciárias e as
contribuicoes devidas, par lei, a terceiros, inclusive as inscritas em
DAU, nâa abrangendo Os demais tributas administrados pale RFB e as
demais inscriçOes em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), objeta de Certidaa Canjunta PGFN/RFB.

Esta certidâo e valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei n°
8,212 de 24 de julha de 1991 • exceto pars:

- averbação de obra de construçâa civil no Registro de lmoveis;
- reduçaa de capital social, transferéncia de contrale de catas de
sociedade limitada e cisâa parcial ou transfarmaçâo de entidade ou de
saciedade sociedade empresária simples;
- baixa de firma individual au de empresaria, confornie definido pelo
art.931 da Let n° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Codigo Civil,
extinçãa de entidade ou sgciedade empresária au simples.

A aceitaçao desta certidaa estâ condicianada a finalidade para a qual
fat emitida e a verificação de sua autenticidade na Internet, no
endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>.

Certidao emitida cam base na Portaria Canjunta PGFN/RFB n° 01, de
20 de janeiro de 2010.

Emitida em 26/11/2012.
Válida ate 25/05/2013.

Certidao emitida 9ratuitamente.

Atençao:qualquer rasura ou emenda invalidaré este dacumenta.

I ProceSsO LHtatorioi

Folhan°
Palo Bragada - PR
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CA
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

1nscri4;3o:	 10450171/0001-76
Razão Social:VECTOR9 LTDA
Endereco:	 R MARIO GONCALVES ISQUIERDO 296 / CR MONTREAL / SANTA

TEREZINHA DE ITAIPU / PR / 85575-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuicâo que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situaçâo
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado nâo servirth de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiçoes e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigacôes com o FGTS.

Validade: 19/03/2013 a 17/04/2013

Certificação Nümero: 2013031910100862079364

Informacâo obtida em 15/04/2013, as 10:04:48.

A utilizacão deste Certificado para Os fins previstos em Lei está
condicionada a veriflcaçâo de autenticidade no site da Caixa:
www.c4ixa.gov.br
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PROPOSTA COMERCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATO BRAGADO/PR
AV. WILLY BARTH, SIN - CENTRO
NC SR. SECRETARIO DE FINANAS

Segue abaixo orçamento referente a prestaçao de serviços conforme descrito em
seguida:

Objeto:

ITEM
Simulacao de calculo para a exercicio de 2013.
Geraçao de ocorrencia para correção.
Lançarnentos dos tributos para o exercIcio de
2013 do cadastro econômico e imobiliário.
Geraçao de arquivos juntamente corn layout
para envio a gráfica para impressao.
Acompanhamento técnico para correçao de
problemas junta a gráfica no que diz respeito a
posicionamento das informaçaes (dados
variaveis).

1 5.200,00

Atenciosamente

roeii 915/ObOl .g71
K.F. NOGUEIRA 4

CIA. ITDA.
Rua Quete Pt. 211 -Csnj.

Bussadosi CEP: 86108.406
LARAPONGAS - PR..J

Arapongas, 27 de Marco de 2013.

Keinston Fábio Not
K. F.Nogueir"&.ith I

Processo Licitatórjo
FoHia

Pato Bragado - PR

Rua Quete, 211, Conjunto Bussadori
C .:	 Arapongas - Parana - cep 86.706A05

CNPJ 10.611.915/0001-97 - lnsc.Municipal 41370-0
E-mail: ke1nstoncuo1.thm.br fone: (43) 9906-9181
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Rua Quete, 211, Conjunto Bussadori
Arapongas - Parana - cep 86.706-405

CNPJ 10.611.915/0001-97 - Insc.Municipal 41370-0
E-mail: kelnston(uol.com.br foie: (43)9906-9181



IC F. NOGUEIRA&CIA LTDA.
CONTRATO SOCIAL

ICE, LNSTON FAB1O NOGUEIRA, brasileiro, casado polo re-
gime do cornunhào parcial do bend, empresário, portador da Cddula do Identidado kG n°
7.862.314-4 SSPIPR, inscrito no CPF sob n° 006,503.059-14, j'osidentc e dornidiliado cm A-
rapongas, Paraná, a Run Furriel it0. 243, Apto. 2, Vila Industrial, CEP 86.706-020, c AN-
DREJA RODRIGUES DE MORAES NOGUEIBA, bi'nsiloira, casada polo regime do co-
munhac parcial do bens, empresdria, portadora cIa Cedula do Jdenlidade RG n° 8.778.277-8
SSP/PR, inscrita no CPF sob n° 039.113.369-18, residonte c domiciliada em Araporigas, Pars-
ná, Rua Furriol no. 243, Apto. 2, Vila Industrial, CEP 86.706-020, rosolvern, através deste
instrumento, constituir uma sociedade einprcsdria litnitada a ser rogida pelas cláusulas e con-
diçOes a 'seguir:

CLAUSULA PRIMEJRA: A sociedade girará sob o name empresarial de K. F. NOGUEI-
BA & CIA; LTDA,

CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade tern sua sede e fore .Lleste n'iunicipio e cornarea do
Arapongas, Parana, a Rua Quote it0. 211, Conjunto Bussadori, CEP 86.706-405.

CLAUSULA TERCEIRA: 0 objoto social da empresa scM a do services do instalaço, ma-
nutençao e reparação do softwares, manutençao cm tccnologias da informaço visando sanar
deflciéncias e disponibilizar aprimoramento do rocursos, !iinçôes e caraetcristicas tdcnicas do
programas utilizados par usudrios; services do gcstâo do entradas e tratainentos do dados for-
necidos par clientes objetivando sen correto procossamento o canssAo do relatOrios e crilicas,
listagens,tabulaç.ocs e realizaçoos do consultas; services de proparaçäo do documentos c digi-
taçao do textos, faturas, documentos e carnds, preenchimonto de formuldrios, elaboraçao do
planilhas, proparaçâo do documontos e services especializados do apoio administrativo; trata-
menlo do textos e imagens para impresso e serviços do irnpressâo a lazer; services do organi-
zaçào, produçâo e promocflo do encontros o congrossos.

CLAUSULA OUARTA: A sociedade iniciará suas atividades a partir da data de son rogistro
na Junta Comercia] e son prazb de durnçao é indeterininado.

cLAUSULA OUINTAt 0 capital social sera no valor do .R$5.000,00 (cinco mu reals), divi-
didb cm 5.000 (cube mil) cotas, no valor unitário do R$1,00 (urn real), integralizado neste aL

sF<

emmocda corrente do pals pelos sécios, a saber:
Sócio:	 N° cotas: Valor- RS:
Keinston Fdbio Noguoira ........................................... 4.500 	 4.500,00
Andréia Rodrigues do Memos Nogueira ................... 500 	 500.00
Total: 	5.000	 5.000,00

-CLAUSUI.JA SIXTA: As cotas sao indivisiveis o nao poderao ser cedidas onansferidas
CO

torcoirossem 6 consentirnento do outro sócio, a quernflea assegurado, em igualdado de co
eçdiçOes o pro, diroito doprofcrência pana sua aquisiçAo so pastas a vonda, formalizando, 

realizada a cossão dolas, a aIteraço contratual pertinento. 	 -

CLAUSULA SETIMA: A responsabilidado do cada sdcio d rcstrita no valor do suas corns,
mas todos respondem solidariarnente pela integralizaçfio do capital social.

CLAUSULA OITAVA: A administraçào da sociedado caberd no sôcio KELNSTON PA-
BLO NOGUEIRA corn poderes a uiçöos do ADMINISTRADOR, autorizado a usa do

•	 -.
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ELF. NOGUEIRA & CIA. LTDA.
CONTRATO SOCIAL

name empresarial isoladameute, dispensado da prestação do caução, vedado, no entanto, em
atividades estrathas ao interesse social on assumir obrigaçOes seja em favor dc qualqucr dos

.quoistas pu de terceiros, bern como onerar on alienar bens irnóveis da sociedade, scm àutori-
zação do outro sócio.

CLAUSULA NONA: 0 administrador declara, sob as penas da lei, quo no está impcdido do
exercer a administração da sociedade, per lei especial, on em virtudc de condenaçao criminal,
on por e enbontrar sob as efeitos dela, a penn quo vede, ainda quo temporariainente, a acesso
a cargos pUblicos, ou per crime falimentar, dc prcvaricação, peita on suborno, concussAo, pe-
culato, ott contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de
defesa da concorréncia, contra as relaçoes de consumo, fé pltblica, on a propriedade.

CLAUSULA DECIMA: Ao término do cada exercIcia social, em 31 de dezembro, o admi-
nistrador prestará cantas justificadas do sua administraçao, procedendo a elaboraço do inven-
tdrio, do balanço patrimonial .e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na
proporçào de suas cotas, os lucros ou perdas apurados.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA: Os sócios poderao, do comum acordo, fixar uma reti-
rada mensal, atitulo de "pro-labore", observadas as disposiç : es regulamentares pertinentes.

•CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade
continuara suas atividades cam os herdeims, sucessores e o incapaz. Nao sendo possivel on
inexistindo interesse destes ou do sócia remanescente, a valor do seus haveres seth apurado e•
liquidado corn base na situaçào patrimonial da sociedade, A data da resolução, verificada em
balanço especialmente levantado.
Parágrafo Unico: 0 ihesmo procedirneino seth adotado em outros casos em quo a sociedade
so resolva em relaçäo a sen soda.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA: Fica eleito o foro do Arapongas, Paraná, para 0 exer-
cIeio e o cumprimentoldos direitos e obrigaçoes resultantes deste contrato.

E par estarem assim justos e contratados, assinam 0
instruinento 0111 03 (trés) vms do igual tear e forma.

Arapongas (PR), 26 de janeiro de 2009.

1)E
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Ministério do Desenvolvimento, IndUstria e Comercio Exterior
Secretaria de Comércio e Serviços
Departamerno Nacional de Registro do Comércio
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA

DECLARAçAO DE ENQUADRAMENTO DE ME

limo. Sr. Presidente da Junta Cothercial DO ESTADO DO PARANA

A Socieclade K. F. NOGUEIRA & CIA. LTDA., estabelecida na Rua Quete, 211,
Conjunto Bussadori, Arapongas, PR, CEP: 86.706-405, requer a Vossa Senhoria 0
arquivamento do presente instrumento e deciara, sob as penas da Lei, que se enquadra na
condiçaóde MICROEMPRESA, nos termos da Lei Compiementar if 123, de 14/12/2006.

COdigo do ato: 315
Descriço db Ato: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

- PR. 26 de Janeiro de 2009.

____ Jnd&saci? d	 'n-it	 _____
Sócio: Mdrèia Rodrigues de Moraes $(ogueira

Para uso exciusivo da Ji

DEFERIDOEM 30JAft

Suejjjj3
RG 979,620.7

- -. JUNTA COMERCIAL 00 PARA
t --AGENCIA REGIONAL DE ARM

I fl - CERTIRCO 0 REGISTRO C-fyI: 30
.tt_A24J&S") SOBNUMERO: 20090507231

- Protocoro: 091050723-1, DE 30/C
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:	 10611915/0001-97
Razão Social: K F NOGUEIRA E CIA LIDA
Nome Fantasia:K F NOGIJEIRA
Endereço:	 R QUETE 211 / CONJUNTO BUSSADORI / ARAPONGAS / PR

86706-405

A Caixa EConômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 0
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de malo de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado não servirã de prova Contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiçöes e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigaçôes com 0 FGTS.

Validade: 19/03/2013 a 17/04/2013

Certificaçào Nümero: 2013031919111351917466

Informaçào obtida em 15/04/2013, as 10:05:45.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada a verificacâo de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

ñProcesso b!t&io II Folha n°_______________
Pato Bragado ë
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Certidao Negativa de Debito 	 http://wwwOlO.dataprev.gov.br/CWS/BIN/ews mv2.asp?COMS...

MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDAO NEGATIVA
DE DEBITOS RELATIVOS As CONTRIBUIQOES PREVIDENCIARIAS

E As DE TERCEIROS

N o 000272013-14022915
Name: K. F. NOGUEIRA & CIA. LTDA. - ME
CNPJ: 10.611.915/0001-97

Ressalvado 0 direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever
quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima
identificado que vierem a ser apuradas, e certificado que nao constam
pendências em seu name relativas a contribuiçOes adrninistradas pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçoes em Divida
Ativa da União (DAU).

Esta certidao, emitida em name da matriz e válida para todas as suas
filiais, refere-se exclusivamente as contribuiçOes previdenciárias e as
contribuiçôes devidas, par lei, a terceiros, inclusive as inscritas em
DAU, não abrangendo Os demais tributos administrados pela RFB e as
demais inscriçOes em DAL, administradas pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidão e valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei n°
8,212 de 24 de juiho de 1991, exceto para:

- averbação de obra de construçâo civil no Registro de lmôveis;
- redução de capital social, transferència de controle de cotas de
sociedade limitada e cisão parcial ou transformaçao de entidade ou de
sociedade sociedade ernprésâria simples;
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo
art.931 da Lei no 10.406 ! de 10 de Janeiro de 2002 - Codigo Civil,
extinçio de entidade ou sociedade empresária ou simples.

A aceitaçao desta certidao está condicionada a finalidade para a qual
foi emitida e a verificaçao de sua autenticidade na Internet, no
endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>.

Certidâo emitida cam base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01, de
20 de janeiro de 2010.

Emitida em 01/03/2013.
Válida ate 28/08/2013.

Certidao emitida gratuitamente.

Atençao:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Cascavel, 25 de Fevereiro de 2013.

A
Prefeitura Municipal de Pato Bragado - PR
A/C.	 Sr. Arnildo

MD Prefeito Municipal

Proposta Comercial

OBJETO
Emissão de aproximadamente 2.100 carnês de IPTU predial e territorial incluindo irnpressäo de
carnês do IPTU, lnspeção Sanitaria, ISS e Taxa de Licença de Funcionamento para o exercicio
de 2012, através do Sistema Impressão Eletrônica a Laser corn impressão de cédigo de barras
padrão Febraban em todas as parcelas.

coNDIcôEs
Impressão e montagem de carnês de tributos municipals impressos pelo sisterna de impressão
eletrônica a Laser tarnanho 21 cm X 9,5 cm, contendo 9 lârninas, sendo uma via cota (mica, e
mais 6 (seis) parcelas e capa e contracapa, gramatura 120 gramas e cor a ser definida pelo
diente incluindo: corte, lombagern e montagem dos mesmos a partir do arquivo de dados da
Prefeitura (geração).

PREO
Valor Total para irnpressäo com capa e contracapa (cor a definir corn impressão em preto) -
5.500,00. (Quatro mil e Oitocentos reais).

PRAZO DE ENTREGA
30 (Trinta dias) após o recebimento dos arquivos gravados em meio magnético, a partir de
agendamento de testes.

VALIDADE DA PROPOSTA
30 (Trinta) dias.

coNDxcoEs DE PAGAMENTO
Preçoj4ado é pap parnento numa (mica parcela, após a entrega dos carnês.

para iniciarmos a impressão dos carnês.

Ilssonleilmann@govbr.com.br
tone/Fax: (45) 3036-2000
G0VERNANçABRA5IL S/A Tecnologia e Gestâo em Serviços.

Autorizamos a Realizaçâo dos Serviços em

Prefeitura Municipal de Pato Bragado

E
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GOVERNANcABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERvIcoS
NW: 33300286675
CNPJ: 00.165.960/0001-01

ATA DA 11'. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINAIUA

Aos dcz dias do marco do 2011, as 10:00 horas, cm filial da companhia na cidade
Florianópolis — SC, sito cia Avenida Mauro Ramos 1450, 13 0 andar, Centro, CEP
88.020-30, corn a presença dos acionistas quo representam 100% do capital social corn
direito a vow, conforme se constata no livro proprio as us. 6, onde as mesmos, por
unanimidade, dispcnsarain as formalidades do convocação previstas nos artigos 123 e
124 da Lei 6.404/76, declarando, anibos, terem tornado ciincia da assemblëia corn 08
dias de antecedéncia, sob a Presidéncia do Sr. André BurLaniaqui, secretariado pelo Sr.
Jeferson Francisco da Silva, foram tomadas, por unanintidade, as seguintes
de)iberacôes: 1) Eleitos, pot unanimidade do votos, todos corn mandate de 01/05/2011
ate 30/04/2014, as seguintes dk-etorcs executivos: pan o cargo do diretor presidente
da companbia, o Sn. ANDRE BURLAMAQUT, brasilciro, solteiro, nascido cm
28/1211970, natural do Rio de Janeiro - Ri, engenheiro florestal, residente e domiciliado
cia Rua Tereza Lopes, 222, bairro Campeche, CEP 88066-065, Florianopolis — SC,
portador cia Cedula do Identidade n o 08110037-2, expedida pets SSP/RJ, inscrito no
CPF sob n° 004.281.967-99; pars o cargo de diretor de desenvolviraeotb_ de
neg6cios JEFERSON FRANCISCO DA SILVA, brasileiro, divorciado, ifatuiM do
florianópolis — SC, analista de sistemas, residente e domiciliado na Rua Pru*3tité de
Morals, 222, apto. 2004, bairro Vila Nova, CEP 89.035-360, Blumenau - SC, portador

-: ---  a Cddula do Identidade n° 3R11.628.000, expedida pela SSP-SC, inscrito no cP4sob n°
569.598.509-91; e os seguintes diretores estadnais2 os Sn. FERNh1PO

- - FERNANDES DE MENEZES, brasilciro, separado judicialmente, naturakt Bob
- - -: Horizonte - MG, bacharel em administracäo do empresas, residente na Rua Espuma,

- : -230, apto. 102, bairro Jardim Guanabara, Rio do Janeiro — RI, CEP 2K949870,
portador da cédula de identidade n° 03788499-6, expedida polo IFP/RJ, em 2/1 1181 e
do CPF 552.635.857-72, que representará a companhia, nos estados do Rio deUMito e

- . - Espirito Santo; sivio LUIS STiwZzi, brasileiro, casado pelo regime da separaçfto
- - -. ota1 do bens, natural do Erechim — RS, bacharel cm administracAo do empresas,

- ?esiderite na Av. Gueder, 1.170, casa 62, bairro AclimaçAo, Maringá-PR, CEP 87050-
390, portador cia cédula do identidade n° 3251574-6, expedida pela SSP/PR, em
03/07/80 e do CPF 488.200.089-04, quo representaré a companhia nos estados do
Paraná e Mato Grosso do Sul; ROBERLEL CESAR FERNANDES, brasileiro, casado
pelo regime da cornunhAo parcial de bens, natural de Osvaldo Cruz - SP, bacharel em
ciências da computacAo, residelite n Ria Jorge Said, 261, bairro city Ribeirao,
Ribeirao Prow - SP, CEP 14.021380, portador da ctdula de identidade n° 19.817.393-3,
cxpcdida pela SSP/SP, em 08/04/29G5 e do CPF 058.748.998-71, pars representar a
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companhia, no estado de Sio Paulo; CARLOS AUGUSTO MACEDO DE GOIS,
brasileiro, natural de Boquim — SE, casado pelo regime da comunhAo parcial de bens,
econornista, residente e domiciliado na Avenida Rogaciano Leite, 900, apto. 13021F,
Edificio Friburgo, bairro Guararapes, Fortaleza — CE, CEP 60810-004, portador da
Cédula de Identidade no. 07895284-01, emitida pela SSPIBA, em 26/11/93 e do CPF
140.390.525-87, pan representar a companhia nos estados cia regiAo Nordeste;
MARCOS VINICIUS CABDOSO, brasileiro, natural de Jardinopolis - SP, casado
pelo regime cia comunhAo parcial de bens, bacharel em direito, residente e domiciliado
na Rua Sebastiâo Laurentino da Silva, 365, apto. 506, bairro COrrego Grande,
Florianópolis — SC, CE? 88037400, portador cia Cédula de Identidade no. 20.106,020-
6, emitida pela SSP/SP, em 29/12/2003 e do CPF 156,156.99841, pan representar a
companhia no estado de Santa Catarina; TOMAZ DE AQUINO RODRIGUES DL

FREITAS, brasileiro, casado pelo regime da comunhão total de bens, natural de Belém
- PA, administrador de empresas, residente na Rodovia Mario Covas, 1426, casa 40,
bairro Coqueiro, Ananindeua - PA, CEP 67013-185, portador da cédula de identidade

no 2.863.020, expedida pela SSP/PA, em 01/12193 e do CPF 039.279.542-68, que
representará a companhia nos estados que compöem a regiAo norte do pals; HUGO
BIONDINI J1DNIOR, brasileiro, casado polo regime da connmhao parcial de bens,
natural da cidade de Belo Horizonte — MG, tecnólogo em jnformatica, residente e
domicitiado na Rua CAndida de Jesus, 446, apartamentO 401, bairro Paquetá, Belo
Horizoante - MG, CEP 31330460, portador da códula de identidade n° 6.097.339,
expedida pela SSPIMG edo CPF 969.261.396-87, parao cargo de diretor estadual, para
representar a companhia no estado de Minas Gerais. Os diretores declaram n5o
estarem incursos em nenhum crime que os impecam de exercer funçao de administracäO
da companhia. Os diretores eleitos declaram ter tornado ciência do estatuto que rege a
companhia, em especial dos artigos 21, 22, 23 e 24, os quais tratam das suas

competéncias.
Autorizado o departamento administrativO a tomar as providências nesse sentido.
Tcrminado Os trabalhos, inexistindo qualquer outra manifestacAo, iavrou-se a presente
ata que, lida, foi aprovada e assinada por todos os presentes e 6 cépia tiel da tçancrita
no livro de atas de reuniAo de assernbléia gem!, fis. 30 a 31 Y.
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GOVERNANçABRASLL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERYIOS
NIRE: 33300286675
CNPJ: 00.165.960/0001-01

ATA BA 6. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA

Aos quatro dias de janeiro de 2010, as 10:00 horas, na sede da sociedade, sito a Rua
Coronel Madureira, n° 40, loja 14, Edificio Luzia da Costa Almeida, Centro, CEP
28.990-000, municIpio de Saquarerna - Ri, corn a presença dos acionistas que
representam 100% do capital social corn direito a voto, conforme se constata no livro
próprio as fis. 4, em virtude de convocaçâo epistolar de, 28 de dezembro de 2009, sob a
Presidéncia do Sr. André Burlamaqui, secretariado pelo Sr. Jeferson Francisco da Silva,
foram tomadas, por unanimidade, as seguintes deliberaçôes: 1) Aprovada a abertura de
urna filial da companhia na cidade de Blumenau - SC, na Rua JoAo Pessoa, 1183, 10

andar, bairro da Veiha, CE? 89.036-001; 2) Aprovada a inclusAo do parágrafo 1, ao
artigo 2° do estatuto social, corn a seguinte redaço: Parágrafo 10 - As atividades das
filiais da companhia são exelusivas de comercializaçao de sistemas e prograrnas de
computador; 3) Aceito o pedido de afastarnento do Sr. C1USTIANO YUKIO ISHIDA
SANDRIN, brasileiro, casado pelo regime da comunhAo total de bens, natural de
Pereira Barros - SP, analista de sistemas, residente na Rua Aragarças, 520, bairro Nova
Varzea Grande, Várzea Grande - MT, CE? 78135-000, portador da cédula de
identidade no 19.567.735, expedida pela SSP-SP, em 02/04/85 e do CPF 095.661.818-
92, do cargo de diretor estadual, representante, da companhia no estado do Mato
Grosso, que permanecerá vago, temporariamente; 4) Aprovada a alteraçAo do artigo 22°,
que passa a vigorar corn a seguinte redaçao: Artigo 22° - Compete a diretoria executiva:
a) Representar a Sociedade em juízo ou fora dde, ativa ou passivamente, podendo,
inclusive, constituir advogados corn os poderes da cláusula "ad judicia"; b) Fazer
cumprir as leis do Pals, os estatutos sociais e as resoluçoes das assembléias Gerais; c)
Gerir e administrar os negócios da Sociedade, a fun de assegurar o seu regular
flincionamento para a consecuçâo do fun social; d) Constituir procuradores pan em
conjunto ou separadarnente, praticar os atos especIficos de representação da diretoria,
por prazo detenninado; e) Contrair empréstirnos bancários ou mátuos, prestar tixiae,
avais e outras garantias em favor da companhia; Cumprir e fazer cumprir toda.
politicas institucionalizadas na sociedade, Bern corno os objetivos do planejamento
estratégico e orçarnentário aprovados. Parágrafo 1 0 - A alienaçAo, hipoteca, penhor
mercantil e dernais garantias reais de bens irnóveis pertencentes ao acervo social da
companhia, bem corno o ato de contrair empréstimos bancários ou mütuos, j*e5t&
fianças, avais e outras garantias, dependera sempre de anuéncia do diretor presidente.
Parágrafo 2° - Os diretores nAo poderäo ser avalistas ou fiadores em operaçOes pessoais
sem a aprovacão de pelo rnenos dois diretores executivos.; 5) Aprovada a alteraçAo do
artigo 370, que passa a vigorar corn a seguinte redaçAo: Artigo 37° - Firmam o present-,
estatuto os acionistas André Burlamaqui e Jeferson Francisco da Silva, representantes
de 100% das açOes ordinárias corn direito a voto.
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Terminado os trabalhos, inexistindo qualquer outra manifestaçao, lavrou-se a presente
ata que, lida, foi aprovada e assinada por todos as presentes e é cópia fiel da transcrita
no livro de atas de reunião de assernbléia geral, fis. 11 a 19. Alterado e consolidado 0
estatuto social, conforme transcrito abaixo.

COVERNANABRAS!L S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVLOS
ESTATUTO SOCIAL

CNPJ n'00.165.960/0001-01

CAPITULO I - DA DENOMINAçAO, SEDE, FORO, OBJETO E DURAcAO

Artigo 10 - A GOVERNANABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM
SERVIOS iniciou suas atividades em 01/09/1994, entAo como sociedade limitada.

Parágrafo 1 0 - Em 01/05/2008, as entAo sócios, par decisAo unAnime, resolveram
transformar a sociedade de limitada pan sociedade anônima fechada, a qual se
regera pelo presente estatuto, nos termos cia Lei 6.404/76 e pela legislaçAo que
the for ap!icavel.

Artigo 20 - A sociedade tern sua sede e foro na Rua Coronel Madureira n o 40, loja 14,
Edificia Luzia da Costa Almeida, Centro, Saquarema (RI), CEP 28.990-000, podendo
ainda manter fiuiais, escritórios ou empresas subsidiárias em outras cidades do território
nacional, bern como no exterior, par decisäo do seu diretor presidente, em conjunto
corn as diretores executivos.

ParIgrafo 10 - As atividades das fihiais cia companhia são exc!usivas de
camercia!izaçAa de sisternas e prograrnas de computador.

Artigo 3°. - A sociedade tern par objeto:

a) Elaborar, atualizar, e prestar assessoria de C}estAo a P!anos Diretores de
Informática;

b) Elaborar e executar projetos de rede !ogica, eletrica e de telefonia 	 -
c) Desenvoiver sistemas e prograrnas para tecnologia de informaçao, beiñ-como

sua comercia!izaçào;
d) Elaborar e executar projetos de segurança digital;
e) Prestar serviços de terceirizaçAo de centros de tecno!ogia de informaçAo e

comunicaçAo (outsourcing);	 -!

f) Prestar sei-viços de hospedagem e colocaçAo em Data Center; 	 -. .

g) Elaborar e executar projetos de gerenciamento eletrônico de docuxnentos
(GED) inclusive digita!izacào;

h) Prestar serviços de Call Center;
1) Prestar serviços de informática e processamento de dados;
j) Desenvolver, implantar e assessorar a gestAo de projetos de Planejainento

Estratégico, Piano Diretor e Planejamento Urbana de cidades;
a	

/
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Efetuar direta ou indiretamente serviços de topografia, aerofotografia,

obtençAo de imagens de satélite, geoprocessanlento de imagens e de sistemas
de informaçôes geográficas;
Prestar serviços correlatos it formaçâo de bases de dados georeferenciada,
em especial, de escaneirizaçAo, vetorizacAo, digitalizacâo e criaçAo de
arquivos digitais;
Processar e comercializar imagens e sensorianiento rernoto;
Prestar serviços da fase decorrente de aerolevantamento, de interpretaçâo e
traduçAo de clados registrados;
Executar operaçöes técnicas destinadas a materializar informaçôes extraidas
dos dados registrados na fase aeroespacial, do aerolevantarnento, sob a forma
de mosaico, carta-imagem, ortofoto e carta;
Prestar serviços de engenharia na area de informática, urbanismo,
arguitetura, edificaçOes, execuçAo, projetos e serviços ou obras de
engenharia civil;
Comprar, vender, bear e prestar assisténcia tecnica em equipamentos de
informática e comunicaçao;
Comprar, vender e bear móveis, utensilios e suprimentos de escritOrios;
Importar, exportar e comercializar máquinas e equipamentos;
Formar e treinar pessoal;
Reerutar e selecionar pessoas e agenciar mAo de obra temporéria (Lei
6.019/74);
Prestar serviços de cdiçAo de livros, revistas, apostilas, confecçAo de audio
visuals e gravaçAo de CDs, DVDs c outras midias;
Prestar serviços de consultoria e assessoria na area de gestAo püblica;
Participar em outras sociedades e em todos os demais serviços conexos e

correlatos as atividades de modernizaçAo administrativa, modernizaçAo
fiscal, modemizacAo tecnológica da informaçAo, coordenaçAo de projetos,
administraçAo integrada ao controle espacial e desenvolvimento de sistemas.

Artigo 40 - 0 prazo de duraçAo da sociedade é indeterminado.

CAPITULO II- DO CAPITAL SOCIAL E DAS AçOES

Artigo 5° - 0 Capital Social totalmente integralizado é de ItS 3.240.000,00 (trs
milhoes, duzentos e quarenta mll reals), dividido em 3.240.000 (trés milhoes, dth'ezIks
e quarenta mu) açôes ordinárias, todas sem valor nominal.

ParIgrafo 10 - As açôes ordixthias guardarAo a forma nominativa.

ParIgrafo 20 - As açâes poderAo ser representadas por titubos rnültiplos- od

cautelas assinadas por dois diretores executivos, on pot urn diretor executivo e
urn procurador especialmente designado pan este firn.

Parãgrafo 30 - As açôes sAo indivisiveis perante a sociedade.

Paragrafo 40 - 0 capital social poderá ser aumentado independentemente de

reforma estatutIria, no lirnite de 100 1/6 do scu capital social.

k)

I)

M)

n)

o)

P)

q)

r)

S)
t)
U)

V)

W)

X)

/
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Parágrafo 5° - A eniissao de novas açôes, tanto ordinárias quanto preferenciais,
se dara mediante capitalizaçao de lucros on reservas.

Parágrafo 6° - 0 direito de preferéncia na subscricao de novas açôes devera ser
exercido pelos acionistas, na proporçfto do nürnero de açôes que possufrem,
dentro do prazo de 30 (trinta) dias da data da publicaçAo no órgão oficial do
competente aviso, sob pena de decadéncia.

Artigo 6° - Aos acionistas são assegurados os direitos que a Lei Ihes confere.

CAPITULO III- DOS ORGAOS DELIBERATIVOS £ ADMINISTRATIVOS

Artigo 7° - Sao órgàos deliberativos e administrativos da sociedade:

I. Assembleia geral dos acionistas;
-	 II. Diretoria;

III. Conseiho Fiscal.

sEçAo I - DA ASSEMBLEZA GERAL

Artigo 8° - A assernbleia gem] e o órgâo máximo de deliberacao e direçAo da
companhia.

Artigo 9° - A assernbléia geral d constituida por todos os acionistas da companhia,
sendo que cada açAo ordinária correspondera a 1 (urn) ünico voto nas deliberaçôes.

Artigo 10° - As assembléias gerais serào presididas pelo presidente da companhia,
salvo as exceçôes previstas neste estatuto, o qual escolhera, dentre os acionistas
presentes, urn secretário para o exercIcio das fbnçoes inerentes ao cargo.

Artigo 110 - As assernbléias gerais ordinárias realizar-se-fto anualmente, dentro dos
- -	 quatro prirneiros meses após o término do exercicio social para:

I. tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstraçOes contábeis e financeiras;

II. deliberar sobre a destinaçao do lucro liquido do exercicio e a distñbthçad tie
dividendos;

III. eleger os diretores, bern como destituf-los.

Artigo 12° - As assembléias gerais extraordinárias realizar-se-âo a qualquer fqtnp6l
sempre que se fizer necessario, e destinar-se-Ao a tratar e deliberar sobre qualquer 	 -- --
assunto atinente a companhia, especialmente os seguintes: 	 - .....

I. reformar o estatuto social;
H. suspender o exercicio dos direitos do acionista;
HI. deliberar sobre a avaliaçAo de bens corn que o acionista concorrer para a

formaçAo do capital social;

/
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IV. deliberar sobre transformaçao, fusao, ineorporaçäo e cisão cia companhia,
dissoluçâo e liquidaçAo, eleger e destituir liquidantes e julgar-ihes as contas;

V. autorizar os administradores a confessar faléncia ou decidir pela recuperaçAo
judicial ou extrajudicial da companhia.

Artigo 130 - As assemblëias serAo convocadas:

a) pelo diretor presidente;
b) par dois diretores executivos
c) nas hipóteses previstas no art. 123 da Lei 6.404/76, por quaisquer acionistas.

Parigrafo Unico: As convocaçOes para as assembléias a serem realizadas de
acordo corn os ineisos "b" e "c" deste artigo deverao indicar quern as presidirá.

Artigo 140 - As assembléias serAo eonvocadas mediante anUncio publicado, por no
mInimo 3 (trés) vezes, em jornal de circulaçAo regional, corn antecedéncia minima de
08 (oito) dias para prirneira convocaçAo, contendo, alérn do local, data e hora cia
assernbléia, a ordem do dia, e, no caso de reforma do estatuto, a indicaçao cia matéria.

Parágrafo Unico - As forrnalidades da convocaçAo serão dispensadas quando
todos os acionistas comparecerem as assembléias, mediante convoeaçAo pessoal.

Artigo 150 - NAo seth permitida a transferência ou conversAo de açOes nos 8 (oito) dias
imediatarnente anteriores a realizaçAo dii assembléia gem!.

Artigo 16° - Ressalvadas as exceçOes previstas em lei, a assernbléia-geral instalar-se-á,
em primeira convocaçào, corn a presença de acionistas que representern, no mfnirno, ¼
(urn quarto) do capital social corn direito a voto; em segunda convocaçAo, rneia hora
apás a primeira, instalar-se-á corn qualquer nUmero.

Artigo 17° - As deliberaçöes dii assernbléia-geral, ressalvadas as exceçOes previstas em
lei, serao tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em
branco.

Artigo 18° - SerAo admitidos votos por procuracào corn poderes especiais nas
assembléias gerais, contanto que estes nAo sejam conferidos a mernbros cia diretoia on
do conselho fiscal, devendo os instrumentos procuratórios serem encaminhados ãmesa
pan a respectiva comunicaçAo ao plenário.

Artigo 19° - As deliberaçöes sobre assuntos estranhos a ordem do dia serao adiados
para a próxima assembléia geral que se realizar, pan esse fim convocada.	 -

Artigo 20° - Das assembleias seth lavrada, pelo Secretário designado, ata em livro
próprio que refletira, ainda que de forma resumida, as decisOes tomadas e que dewr.eer
assinada pelo presidente, pelo secretário, e pelos acionistas presentes. Da ata time-se.-do
certidoes e ou cOpias auténticas para os fins legais. 	 - ...
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SEcAO II— DA DIRETORIA

Artigo 21° - A sociedade seth adininistrada por uma diretoria composta de ate 38 (trinta
e oito) diretores, sendo 11 (onze) diretores executivos, urn corn a thnçâo de presidente,
e ate 27 (vinte e sete) diretores estaduais, todos eleitos e destituiveis a qualquer tempo
pot voto da maioria dos acionistas corn direito a voto, em reuniao da qual seth Iavrada e
registracla correspondente ata.

Parigrafo 1° - Os diretores deverâo residir no pals, podendo oil nAo ser
acionistas da companhia.

Parágrafo 2° - 0 mandato dos diretores será de 3 (trés) anos, permitida a
reeleiçao.

ParIgrafo 3° - A investidura do cargo de diretor far-se-a mediante termo lavrado
e assinado no Livro de Atas de ReuniAo de Diretoria.

Paragrafo 4° - Ocorrendo vacância em cargo de diretoria, os demais diretores
executivos e o diretor presidente poderAo indicar outro diretor eleito, que
exercera o mandato pelo tempo que faltar ao diretor substituido.

Artigo 22° - Compete A diretoria executiva:

a) Representar a Sociedade em juizo on fora dde, ativa ou passivamente,
podendo, inclusive, constituir advogados corn os poderes da cláusula "ad
judicia";

b) Fazer cumprir as leis do Pals, os estatutos sociais e as resoluçOes das
assembléias Gerais;

c) Gerir e administrar os negécios da Sociedade, a firn de assegurar o seu regular
funcionamento pan a consecuçAo do tim social;

d) Constituir procuradores para em conjunto ou separadamente, praticar os atos
especificos de representacAo da diretoria, por prazo determinado;

c) Contrair empréstimos bancãrios on mAtuos, prestar fianças, avais e outras

garantias em favor da companhia;
1) Cumprir e fazer cumprir todas as politicas institucionalizadas na socicdadc,

bern como os objetivos do planejarnento estratégico e orçamtüãiio
aprovados.

Parágrafo 10 - A alienaçAo, hipoteea, penhor mercantil e demais garantias reais 	 -
de bens imóveis pertencentes ao acervo social da companhia, bern como o -ate d 	 -.
contrair empréstimos bancários ou mütuos, prestar fianças, avais e outras
garantias, dependerA sempre de anuéncia do diretor presidente. 	 -.

ParIgrafo 2° - Os diretores nào poderão ser avalistas ou fladores em operc*c3
pessoais scm a aprovacäO de pelo menos dois diretores executivos.

Il
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Artigo 23° - Compete a diretoria estadual:

a)Representar a Sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou passivarnente, dentro
do estado ou território onde esteja atuando, sendo vedada a constituiçAo de
advogados ou outros procuradores, salvo os defrnidos na letra "c", abaixo;

b) Fazer cumprir as leis do Pals, os estatutos sociais e as resoluçôes das
assernbléias gerais;

c) Representar a Sociedade, ou nomear procuradores para representá-la, em
licitaçOes e todos os SCUS procedimentos e, nesses casos, ambos podendo
assinar isoladarnente, todos as documentos dal decorrentes, inclusive
contratos, dentro do estado ou território onde esteja atuando;

d) Cumprir e fazer cuxnprir todas as politicas institucionalizadas na sociedade,
bern coma as objetivos do planejarnento estratégico e orçarnentãrio
aprovados.

Artigo 24° - Todos os atos, papéis, contratos e demais docurnentos de responsabilidade
da Sociedade, a exceçAo dos definidos na letra "c", do artigo 23°, que poderAo ser
assinados isoladarnente por urn diretor estadual, deverâo conter a assinatura de 2
(dais) diretores executivos; ou de urn diretor executivo em conjunto corn urn
diretor estadual; ou a de urn diretor executivo corn a de 1 (urn) procurador
constituldo corn poderes especiais pan tanto; on, ainda, a de 2 (dais)
procuradores constituIdos corn poderes especiais para tanto.

Parágrafo 1° - A constituiçào de procuradores, na forma das letras "a" e "d" do
Artigo 221, exigirá obrigatoriarnente a assinatura de 2 (dais) diretores executivos.

Paragrafo 20 - Nas fihiais da sociedade, as atos enunciados no "caput" deste
artigo deverào canter as assinaturas de 2 (dais) diretores executivos; ou de 1 (urn)
cliretor executivo em conjunto corn 1 (urn) diretor estadual ou 1 (urn) procurador;
on, ainda, a de 2 (dois) Procuradores constituidos corn poderes especiais pan
tanto.

Parágrafo 30 - Todos as diretores serâo responsáveis civil e criminalmente par
quaisquer atos que praticarem contrários ao contido nesse Estatuto ou na Lei, bern
como pelos atos praticados corn ma-fr, fraude, dab, ou que extrapole(m) a(s)
competéncia(s) definidas em todos as docurnentos societários. 	 - -

Artigo 250 - Compete ac, diretor presidente presidir as reuniOes da diretoria, cooid
as atividades dos dernais diretores e representar a empresa nos cantatas de alto nivel.

Artigo 26° - Em seus impedimentos temporários ou ocasionais, os diretores se
substituirAa reciprocarnente, dentro das suas cornpetências. 	 - - - -

SEcAO HI—DO CONSELBO FISCAL

Artigo 270 - 0 conselho fiscal da sociedade, de flmcionamento näo permanente, corn as
atribuiçOes estabelecidas em lei seth composto de 3 (ties) a 5 (cinco)	

/nümero de suplentes.
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Paragrafo 1° - 0 conselho fiscal nAo flincionará em caráter permanente e
somente seth instalado mediante convocaçAo dos acionistas, de acordo corn as
disposiçoes legais.

Parágrafo 2° - 0 regulamento interno aplicável ao conseiho fiscal seth
estabelecido pela assernbléia geral.

Parágrafo 3° - A remuneraçào dos membros do consellio fiscal, alem do
reembolso obrigatório das despesas de locornoçao e estada necessárias ao
desempenho da funçao seth fixada pela assembleia geral que os eleger, observado
o disposto na Lei 6.404/76.

CAPITULO IV - DIREITO DE PREFERENCIA

Artigo 28° - Sem prejuizo do disposto no paragrafo sexto do artigo 5°, nenhum dos
acionistas podeth vender ou transferir qualquer de suas açôes a terceiros estranhos a
companhia, sem o prévio consentimento, por escrito, dos acionistas que representarem
90% do capital social.

Parágrafo 1° - Fica assegurado aos acionistas detentores de mais de 10% das
açöes o direito de, em igualdade de condiçoes, haverem-nas pan Si,
proporcionalmente a participacào de cada urn no capital da sociedade.

Parigrafo 2° - Para a exercIcio do direito de preferéncia, as acionistas deverAo
receber do alienante, por escrito, a proposta de venda, contendo a preço e forma
de pagarnento.

Parágrafo 3° - 0 silêncio on a recusa dos acionistas rernanescentes, par mais de
trinta dias a contar da ciência da proposta, autorizará tacitamente a venda das
açoes a pessoas estranhas a companhia, desde que observado a disposto no artigo
32°.

CAPITULO V - DIREITO DE RETIRADA

Artigo 29° - Fica resguardado o direito de recesso ao(s) acionista(s) dissidente() 'das
deliberaçoes sociais, no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicacAo da ata da
assembléia geral.

ParIgrafo 10 - Sera(do) o(s) acionista(s) dissidente(s) reembolsado(s) pela()
sua(s) participaçAo(Oes) acionãria(s), calculada(s) corn base no patrimonio lIquido
da sociedade, a ser apurado ern balanço patrimonial especialmente levantadopei
este flm.

Parágrafo 2° - 0 balanço referido no parágrafo acima deverá estar concluldo no
prazo de 30 dias contados a partir cia ciéncia da companhia da vontade do(s)
acionista(s) em se retirar(em) da sociedade, e seth confeccionado cam base no
ültimo dia do més anterior a manifestaçao do dissidente.
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Parágrafo 30 - 0 valor das açôes apurado em balanço especifico será pago em
ate 36 vezes, em parcelas iguais, mensais e consecutivas, corrigidas
monetariamente pelo INPC ou outro indice oficial que o substitua, vencendo-se a
primeira no dia e més subsequente a conclusào do balanço patrimonial.

Parágrafo 4° - No easo de nào haver disponibilidade de caixa, o(s) acionista(s)
dissidente(s) poderá(Ao), a criteria dos demais, receber pelo reembolso de suas
açôes, bem(ns) que cornpoe(nham) o patrimônio social da sociedade.

Parágrafo 5° - No momento em que a sociedade tomar ciência de que o(s)
acionista(s) estiver(em) exercendo a direito de retirada, rompem-se os vinculos
societários que o(s) envolvi(am), restando apenas a direito ao reembolso.

CAPITULO VI— DA SUCESSAO

Artigo 30° - Ocorrendo falecimento ou dissoluçào de sociedade conjugal de algum(ns)
dos acionistas, os demais, näo afetados por referidos acontecimentos, decidirào se as
detentores dos direitos advindos de tais circunstâncias ingressarAo na companhia ou se
serâo reembolsados pelo valor das respectivas açOes.

Parágrafo 10 - Se os acionistas deliberarem pela nAo aceitaçäo de novo(s)
acionistas(s), detentor(es) de direito(s) previsto(s) do caput deste artigo, os
mesmos serAo pagos na forma dos parágrafo primeiro a quarto do Artigo 29°.

Parágrafo 2° - Em qualquer hipOtese, a deliberaçAo social sobre a aceitaçAo ou
nAo de novo(s) acionista(s), nessas circunstàncias, send tomada no prazo de 30
dias a partir da ciência da sociedade do direito de terceiro(s).

CAPITULO VII- DO EXERCICIO SOCIAL, BALANç0 E rnsTluBulcAo DE
LUCROS

Artigo 31° - 0 exercIcio social se inicia em 1 0 de janeiro e se encerra em 31 de

dezembro de cada ano.
Parigrafo 1° - Ao firn de eada exercicio social, a diretoria executivá Ira
elaborar, corn observãncia dos preceitos legais pertinentes, as demonstraçOes
contábeis e fmanceiras, sern prejuizo de outras demonstracöes instituidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade.

ParIgrafo 2° - A diretoria executiva apresentará a assembléia geral ordinária
proposta sobre a destinacAo a ser dada ao lucro lIquido, corn observãiqia. 5.o

disposto neste Estatuto e na Lei.

Parágrafo 3° - 0 lucro liquido do exercicio terá obrigatoriamente a seguinte
destinaçäo:

/
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a) 5% (cinco por cento) para a formaçao da reserva legal, ate atingir 20% (vinte
por cento) do capital social subserito;
b) pagamento de dividendo obrigatorio, obseryado o disposto no artigo 32° deste
Estatuto e a Lei; e
c) constituiçâo de reserva de lucros e distribuiçao de dividendos além dos
dividendos obrigatórios nas condiç(3es da Lei.

Artigo 32° - Os acionistas terAc direito a receber, em cada exercIcio, a tItulo de
dividendos, urn percentual m.Inimo obrigatOrio de 5% (cinco pot- cento) sobre o lucro
lIquido do exercicio, corn os seguintes ajustes:

a) o decréscirno das importáncias destinadas, no exercicio, a constituiçAo da
reserva legal e de reservas pan contingéncias; e
b) o acréscirno das importáncias resultantes da reversAo, no exercIcio, de reservas
pan contingéncias, anteriormente formadas.

Parágrafo 10 - A assembléia geral, por decisao unânime dos acionistas, poderá
deliberar o pagamento de dividendos em montante inferior ao obrigatorio ou
mesmo a retençAo de todo o lucro do exercicio.

Parágrafo 2° - Sempre que o montante do dividendo minimo obrigatorio
ultrapassar a parcela realizada do lucro liquido do exercIcio, a adniinistraçAo
poderá propor e a assembléia geral aprovar a destinacAo do excesso a constituiçao
de reset-va de lucros a realizar (artigo 197 da Lei 6.404/76, corn a redaçào dada
pela Lei 10.303/2001).

Paragrafo 3° - A assembléia geral pode deliberar, a qualquer momento, distribuir
dividendos a conta de reservas de lucros de exercIcios anteriores, assirn mantidos
por força de deliberaçao da assembléia, depois de atribuido em cada exercIcio,
aos acionistas, o dividendo obrigatorio a que se refere este artigo.

ParIgrafo 40 - A Sociedade poderá levantar balanços sernestrais ou em periodos
menores. A diretoria executiva podera deliberar a distribuiçAo de dividendos
intercalares a débito da conta de lucro apurado em balanço semestral ad
referendum cia assembléia geral. A diretoria executiva poderá, ainda, dedarc.r
dividendos intennediarios a debito da conta de reservas de lucros existentà no
ültimo balanço anual ou semestral.

Parãgrafo 5° - Os dividendos não reclamados em trés anos prescrevern em favor
cia Sociedade.

Parágrafo 60 - A diretoria executiva deliberara sobre o pagamento ou crédjtq .4e
juros sobre o capital proprio, ad referendum da assembléia geral ordináiia cie
apreciar as demonstraçoes financeiras relativas ao exercicio social em pie tas
juros foram pagos ou creditados. 	
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https://www.sifge.caixa.gov.br/EmpresalCrf/CrfYFgeCFS!mprimir...
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CAIXA avcc, NOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:	 00165960/0001-01
Razão Social: GOVERNANCABRASIL S A TECNOLOGIA E GESTAO EM

SERVICOS
Nome Fantasia:GOVBR
Endereço:	 R CORONEL MADUREIRA 40 U14 EDF LUZIA CA / CENTRO

SAQUAREMA / RJ / 28990-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuiçâo que ]he confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado nâo servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiçöes e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigacöes com o FGTS.

Validade: 01/04/2013 a 30/04/2013

Certificaçäo Nümero: 2013040110582035997604

Informação obtida em 15/04/2013, as 10:07:44.

A utilizaçâo deste Certificado para os fins previstos em Lei estâ
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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Certidao Negativa de Debito 	 http://wwwOlO.dataprev.gov.br/CWS/BIN/cws mv2.asp?COMS...
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SMINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brash

CERTIDAO NEGATIVA
DE DEBITOS RELATIVOS As coNTRlBulçOEs PREVIDENCIARIAS

E As DE TERCEIROS

No 000292013-17023960
Nome: GOVERNANCABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM
SERVICOS
CNPJ: 00.165.960/0001-01

Ressalvado a direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever
quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima
identificado que vierem a ser apuradas, e certificado que nao constam
pendéncias em seu nome relativas a contribuiçOes administradas pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçoes em Divida
Ativa da Uniâo (DAU).

Esta certidâo, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas
filiais, refere-se exclusivamente as contribuiçOes previdenciárias e as
contribuiçOes devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em
DAU, nao abrangendo Os demais tributos administrados pela RFB e as
demais inscricOes em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidao Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidâo e valida par? 35 finalidades previstas no art. 47 da Lei no
8,212 de 24 dejulho de 1991, exceto para:

- averbação de obra de construçäo civil no Registro de lmôveis;
- reduçao de capital social, transferencia de controle de cotas de
sociedade limitada e cisao parcial ou transformaçào de entidade ou de
sociedade sociedade empresária simples;
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo
art.931 da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Codigo Civil,
extinçao de entidade ou sociedade empresária ou simples.

A aceitaçao desta certidao está condicionada a finalidade pare a qual
foi emitida e a verificacao de sua autenticidade na Internet, no
endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br >.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n o oi, de
20 de janeiro de 2010.

Emitida em 22/03/2013.
Válida ate 18/09/2013.

Certidäo emitida gratuitamente.

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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